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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Conselho Estadual de Educação recebeu do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia – CONTER, o Ofício Circular Conter nº 059/2000, pelo qual sua Diretora Presidente encaminhou cópia do Parecer de seu Assessor Jurídico, o qual foi elaborado como subsídio àquele órgão, “diante da polêmica (...) na interpretação da Lei nº 9.394/96 e da Lei nº 7.394/85, as quais normatizam a formação e a profissão de Técnicos em Radiologia, respectivamente.”

Referido Parecer foi acatado pela Diretoria Executiva do CONTER, dele encaminhando cópia para que pudessem ser discernidos seus aspectos legais e para fazer conhecida a posição do Sistema CONTER/CRTR’s.

Do referido Parecer, apresentam-se a seguir, suas conclusões:

“I - a Lei n.º 9.394 de 1996 não derrogou e nem ab-rogou a Lei 7.394 de 1985, pois não há contradição entre ambas as normas:

II - estando a Lei n.º 7.394 de 29 de outubro de 1985 em pleno vigor e surtindo os seus regulares efeitos e as instituições de ensino devem aplicar o § 2º do art. 1º da Lei n.º 9.394 de 20 de dezembro de 1996, qual seja: “A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social”, viabilizando, assim, os cursos de Técnicos em Radiologia ao que dispõe a Lei n.º 7.394 de 1985, ou seja:

a)  só matricular alunos que comprovem a conclusão do ensino fundamental e médio ou equivalentes, logo não é permitida a realização, concomitantemente, entre o ENSINO MÉDIO e o CURSO DE TÉCNICAS EM RADIOLOGIA;

b) o curso de Técnico em Radiologia deve ter duração de três anos, sendo que cada ano letivo deve ter 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico, sendo vedado cursos com duração inferior;

c) todos os Cursos de Técnicas em Radiologia devem preparar o profissional para executar as técnicas RADIOLÓGICAS, no setor de diagnósticos; RADIOTERAPIA, no setor de Terapia; RADIOISOTÓPICA, no setor de radioisótopos; INDUSTRIAL, no setor de radioisótopos e de MEDICINA NUCLEAR, na forma determinada pelo Artigo 1º e incisos I a V da Lei 

n.º 7.394 de 1985, sendo vedado que os cursos sejam incompletos quanto a esta situação básica;

d) concluído o curso, devem ser fornecidos aos aprovados o DIPLOMA DE FORMAÇÃO EM CURSO DE TÉCNICAS EM RADIOLOGIA e não mero certificado de conclusão do Curso de Técnica em Radiologia, sendo que os alunos oriundos dos cursos que preenchem os quesitos do artigo 1º incisos I a V da Lei 7.394 de 1985 devem ser registrados pelo sistema CONTER/CRTRs quando requererem os seus registros;

III - o CURSO DE TÉCNICAS DE RADIOLOGIA não é CURSO DE ENSINO MÉDIO e muito menos, simples, CURSO DE EDUCAÇÃO PROFISSONAL, previsto nos artigos 39 a 42 da Lei n.º 9.394 de 1996, pois é curso de profissão regulamentada por lei, que estabelece as condições mínimas para o exercício das profissões e não pode ser ministrado concomitantemente com o curso de nível médio;

IV - o fato da Lei n.º 9.394 de 1996, estabelecer tempo mínimo e não máximo, não gera confronto entre o prazo de três anos previsto após o 2º grau (ensino médio) e a carga horária de 1200 horas para os cursos profissionalizantes de profissões não regulamentadas, porém, não se aplicam aos CURSOS DE TÉCNICAS DE RADIOLOGIA, porque estes, pela sua natureza, têm legislação própria que lhes regulamentam, para fins de exercício profissional.”

O Parecer finaliza que, aprovado pelo Plenário do CONTER, deverá este adotar uma mudança radical em sua posição atual quanto a registro de cursos Técnico e de profissionais, de forma que:

“I - deve enviar o presente parecer a todas as escolas que estão autorizadas pelo CONTER e que ministram curso de Técnica em Radiologia, para que  busquem a adaptação de seus cursos,  a partir de 1º de janeiro de 2001, devendo ser esclarecido que não podem mais, a partir da data da ciência, realizar matricula de alunos, salvo se preencher os termos da Lei 7.394 de 1985;

 II - as escolas devem enviar a relação dos alunos que estão matriculados até o dia do recebimento da notificação com esclarecimentos sobre o que falta para concluir o curso;


III - a seguir deve buscar uma fórmula para conceder o registro aos alunos que estão matriculados ou que concluíram os referidos cursos, mesmo que tenham duração inferior a Lei n.º 7.394, de 1985, sendo que a concessão do registro deverá ser para atuação limitada a capacidade profissional dentro das técnicas de Radiologia previstas no artigo 1º incisos I a V da mesma lei, assegurando pois um registro para exercício parcial da profissão;

IV - deverá notificar o Conselho Federal de Educação e os Conselhos Regionais ou Estaduais de Educação para que se abstenham de conceder o registro de cursos em Técnico de Radiologia com duração inferior a 3 anos, ou 600 dias de trabalhos acadêmicos, assim como, que não tenham currículo com uma base nacional que contemple o disposto no artigo 1º incisos I a V da Lei n.º 7.394 de 1985;

V - orientar os CRTRs que promovam o entendimento com os cursos existentes em sua região, para que façam a adaptação no prazo fixado;

VI - a partir de agora adotar medidas judiciais quanto aos Conselhos de Educação que estiverem descumprindo o fixado na Lei n.º 7.394 de 1985, a fim de assegurar o cumprimento desta;

VII - buscar um entendimento com o Ministério Público de Defesa do Consumidor e dos Direitos dos cidadãos, para que estes passem a fiscalizar os cursos irregulares;

VIII - provocar o Conselho Nacional de Educação, para que, imediatamente, regulamente os cursos de Técnicos em Radiologia, com base na legislação da Lei n.º 7.394 de 1985, sob pena de buscarmos o poder judiciário para compelir este assim proceder.”
1.2 APRECIAÇÃO
A controvérsia suscitada pelo CONTER não é nova e nem decorre da promulgação da atual LDB. Já era levantada pelo CONTER, ainda sob a égide da Lei Federal nº 5692/71. Trata-se, na verdade, de aparente, mas cultivado conflito entre o ordenamento da legislação educacional e o da regulamentação do exercício profissional.

Assim, este CEE já havia se pronunciado anteriormente, pelos Pareceres CEE nºs 842-A/87 e 843-A/87, originados na CLN (e que embasaram as autorizações concedidas nos Pareceres nºs 843/87 e 844/87), bem como pelos Pareceres nºs 1493/91e 598/95. Já promulgada a atual LDB, este Conselho se pronunciou pelo Parecer CEE nº 396/97.

Com este Processo, a CLN encaminhou à CEM Parecer de 08/11/00, analisando o Ofício Circular CONTER nº 059/2000, enfocando a questão sob a ótica da LDB e da concomitância do Ensino Médio com o Curso de Técnico em Radiologia.

Na esfera federal, também o extinto Conselho Federal de Educação havia fartamente tratado da questão, como nos Pareceres CFE nºs 980/88, 1285/88, 913/90 e 511/91. 

E, agora, o Conselho Nacional de Educação, pela sua Câmara de Educação Básica, aprovou o Parecer  CEB nº 09/2001, em 13/03/01, que trata exaustiva e fundamentadamente do teor do Parecer do Assessor Jurídico do CONTER, assim como de Recomendação-Circular nº 009/2000 de Procurador da República no Distrito Federal, que se perfilou com o ponto de vista do CONTER, levando este a suspender a expedição de credencial “para os egressos de qualquer curso que não seja de nível superior, indeferindo as inscrições, até que haja uma decisão junto ao MEC e aos órgãos federais”.

Todos os Pareceres, do CEE, do CFE e do CNE, caminham no mesmo sentido de considerar que ambas as legislações, a educacional e a regulamentadora de exercício profissional, são complementares, sendo que a de regulamentação de profissão, obviamente, prevalece quanto aos aspectos do exercício do profissional formado e, óbvia e forçosamente, é a legislação educacional que prevalece no que diz respeito à organização do ensino e à conseqüente certificação dos concluintes dos cursos.

Não é demais lembrar que os ordenamentos legais e normativos que atualmente regem as questões educacionais e, na espécie, as questões de cursos de educação profissional (aí incluídos os de Técnico em Radiologia), são constituídos, fundamentalmente, pela Constituição Federal, e pela Lei Federal nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), assim como pelo Decreto Federal nº 2.208/97, pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99, que estabeleceram as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico e, para o sistema de ensino do Estado de São Paulo, a Indicação CEE nº 08/2000, que estabeleceu as diretrizes para a implementação da educação profissional neste sistema.

São estes os ordenamentos vigentes, não subsistindo nenhum que os contrarie, mormente, nem se precisaria dizê-lo, se anterior ou de menor hierarquia.

Do Parecer CNE/CEB nº 09/2001, nesse sentido, destaca-se:


“Analisando o Parecer Jurídico Conter n.º 409/2000, verificamos que é correta a interpretação de que não há conflito direto entre a Lei Federal n.º 9.394/96 e a Lei Federal n.º 7.394/85.  Uma regulamenta a educação nacional e a outra regulamenta a profissão de Técnico em Radiologia.  Uma atende o que determina o inciso XXIV do Artigo 22 da Constituição Federal (Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e outra atende o disposto no Inciso XVI no mesmo Artigo 22 (organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício das profissões). No âmbito da LDB se definem as Diretrizes para a Educação Profissional, em termos de preparo para o exercício profissional; no âmbito da Lei regulamentadora da profissão as condições para ser admitido e exercer legalmente uma ocupação regulamentada.  As leis não são, pois, concorrentes e, sim, cooperativas. Portanto, não há incompatibilidade entre elas. O que está havendo é um desencontro entre as normas deste colegiado e as normas do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia, pela intransigência e insistência daquele colegiado em invadir searas alheias, em aspectos eminentemente educacionais e não restritos de exercício profissional, prejudicando, em decorrência, legítimos direitos dos cidadãos, que fazem cursos devidamente autorizados e fiscalizados, nos termos da legislação educacional em vigor.”

O citado Parecer, que analisa detalhada e profundamente a questão, torna-se referência necessária e de especial importância pela sua consonância com a posição pertinente que vem sendo a deste CEE.

Nesse sentido, propõe-se a adoção, também por este Conselho, do Voto do Relator do Parecer CNE/CEB nº 09/2001, transcrito a seguir:

1. “Frente ao extenso relatório deste Parecer, incluindo a análise de várias peças do protocolado, pesquisa nos arquivos do Prodasen e análise dos pareceres jurídicos do Conter, ficou  bastante claro, inclusive, que a Recomendação n.º 09/2000, do excelentíssimo Dr. Aldenor Moreira de Souza, mui digno Procurador da República, atuante membro do Ministério Público Federal – Procuradoria da República do Distrito Federal, à despeito de sua louvável intenção de proteger direitos dos cidadãos eventualmente prejudicados, pelo inusitado da medida, desconhecendo as leis e normas específicas do Sistema Educacional Brasileiro, provocou efeitos contrários – agora, sim, prejudicando legítimos direitos do cidadão. Não tenho dúvida de que, frente à divergência de interpretações e para resolver de vez este aparente impasse gerado por uma lei do exercício profissional, naqueles dispositivos em que atravessa searas alheias, de competência do Sistema Brasileiro de Ensino, prejudicando legítimos direitos do cidadão, a melhor alternativa seria a de se proceder à imediata “alteração da citada lei”, na forma  proposta pelo ilustre Procurador da República, o qual alerta muito acertadamente, “sob pena de restar caracterizada a ofensa ao direito do cidadão enquanto consumidor e destinatário da Educação, assim como o cerceamento ao livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão”.

2. O Artigo 22 da Constituição Federal de 1988, ao estabelecer as competências privativas da União em matéria legislativa define, no Inciso XVI, o campo da “organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício das profissões”, e no Inciso XXIV, o campo das “Diretrizes e Bases da Educação Profissional”.  A Lei n.º 7.394, de 29 de outubro de 1985, ao regular o exercício da profissão de Técnico de Radiologia, definiu providências na área educacional, gerando aparente antinomia com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, motivado sobretudo pela interpretação dada pelo CONTER (Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia) ao texto legal, dissociando-o do contexto das normas educacionais vigentes em 1985 (Lei n.º 4.024/61, alterada pela Lei n.º 5.692/71) que definiam as habilitações profissionais de técnico de nível do ensino de 2º grau, hoje, simplesmente, Nível Técnico.  Interpretação equivocada confundiu curso de nível técnico, realizado de forma concomitante ou seqüencial ao nível médio, com curso de nível tecnológico, vale dizer, de nível superior.

3. Esta interpretação do Conter, totalmente dissociada da legislação e normas do Sistema Educacional, a quem competem definições, no âmbito do ensino e da profissionalização, e sem preocupação com o diálogo exigido para a concretização do regime de cooperação e colaboração determinado pela Constituição Federal, tem provocado a existência de grave ofensa ao livre exercício da profissão de Técnico em Radiologia. Não obstante a conclusão, com o devido aproveitamento, de cursos de Técnico em Radiologia Médica, em estabelecimentos de ensino devidamente autorizados e supervisionados pelo órgão próprio do respectivo sistema de ensino, os cidadãos concludentes dos referidos cursos vêm tendo seus requerimentos de inscrição nos respectivos conselhos de fiscalização do exercício profissional sistematicamente indeferidos.  Isto tem ocasionado o conseqüente e freqüente cerceamento do direito fundamental do cidadão ao exercício de sua profissão.

4. Saliente-se, por oportuno, que essa recusa por parte dos Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia têm sido questionada no âmbito do Poder Judiciário, o qual tem gerado grande polêmica nos meios educacionais e do exercício profissional. Em conseqüência, urge salientar o ônus que essa situação tem gerado para o cidadão interessado no exercício legal de sua profissão.  Ele se vê obrigado, de um lado, a investir tempo, dinheiro e outros recursos para sua formação profissional e, de outro lado, ao concluir importante etapa de sua formação, ainda se vê obrigado a despender novos recursos para custear eventuais despesas com processo judicial para fazer valer seus legítimos direitos de cidadão.

5. É importante reafirmar que a nossa primeira LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal n.º 4.024/61) foi modificada, quanto à Educação Superior, pela Lei Federal n.º 5.540/68, e quanto à Educação Básica (à época: 1º e 2º graus) pela Lei Federal n.º 5.692/71, a qual, por sua vez foi modificada pela Lei Federal n.º 7.044/82. A Lei Federal n.º 5.692/71 estabelecia, em seu Artigo 5º, que todo o ensino de 2º grau, hoje ensino médio, deveria ter caráter profissionalizante e conduzir à uma Habilitação Profissional Técnica. Essa habilitação profissional técnica, parte diversificada do ensino de 2º grau, também denominada “parte de formação especial”, e que obedecia a mínimos profissionalizantes definidos pelo extinto  Conselho Federal de Educação, deveria predominar sobre a parte do núcleo comum. No todo, o curso profissionalizante do ensino de 2º grau deveria ser integralizado em três ou quatro anos letivos de 720 horas cada.

6. Em decorrência, o Parecer CFE n.º 45/72, que definiu os mínimos profissionalizantes para a parte diversificada do currículo de ensino de 2º grau, definiu, também, como carga horária mínima para essa parte, respectivamente, 900 horas para o setor terciário e 1200 horas para os setores primário e secundário. A parte diversificada deveria contar, ainda, com matérias instrumentais para compor o quadro curricular, de tal sorte que o ensino de 2º grau de três anos cumprisse carga horária mínima de 2200 horas e o de quatro anos cumprisse carga horária mínima de 2900 horas, dependendo do mínimo profissionalizante, respectivamente de 900 e 1200 horas, acrescidas das necessárias práticas instrumentais.

7. Em relação à área da Radiologia, a normatização do Conselho Federal de Educação foi a seguinte :

- o Parecer CFE n.º 1.263/73 instituiu a Habilitação Profissional de Técnico em Radiologia Médica, com habilitações específicas em Radiodiagnóstico e em Radioterapia, com duração mínima de 03 anos, totalizando 2.200 horas, nos termos do Parecer CFE n.º 45/72, admitindo-se, também, nos termos do mesmo Parecer, a habilitação parcial de Auxiliar Técnico de Radiologia.

- o Parecer CFE n.º 1.872/74 instituiu as Habilitações Profissionais de Técnico em Proteção Radiológica e de Técnico em Operação de Reator, com carga horária mínima de 2.900 horas a serem integralizadas em 04 anos.

8. Em 1982, a Lei Federal n.º 5.692/71 foi reformulada pela Lei Federal n.º 7.044/82, deixando de se exigir a predominância da parte profissionalizante no ensino de 2º grau. Em conseqüência, o extinto Conselho Federal de Educação tomou as seguintes providências em relação aos cursos de Técnico em Radiologia :

- o Parecer CFE n.º 68/88 definiu que os cursos de Radiologia poderiam ser ministrados em um ano de formação técnica específica, em continuidade aos três anos do ensino de 2º grau.

- o Parecer n.º 307/88 instituiu a Habilitação Profissional de Técnico em Radiologia, com  habilitação específica em Medicina Nuclear, para ser desenvolvida em 04 anos, com um mínimo de 2.900 horas, podendo ser oferecida, nos termos do Parecer CFE n.º 68/88, em um ano de formação técnica específica seguida aos 03 anos do curso do ensino de 2º grau.

9. O Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia solicitou ao então Conselho Federal de Educação a revogação do Parecer CFE n.º 68/88, alegando que, na prática, a Lei Federal n.º 7.394/85 determinava nível superior aos técnicos em Radiologia.  A solicitação em questão recebeu resposta negativa do então Conselho Federal de Educação, através do Parecer CFE n.º 511/91, por considerar aquele colegiado que as “outras providências” da Lei Federal n.º 7.394/85 “invadiram searas estranhas, decorrendo daí o desencontro entre aspectos especialmente profissionais e especificamente educacionais”. Aliás, em três outras oportunidades o Conselho Federal de Educação já se negara a alterar dispositivos educacionais para se adequar à uma suposta definição divergente da lei do exercício profissional, sugerindo a alteração da Lei Federal n.º 7.394/85, através dos Pareceres CFE de n.º 940/88, n.º 1.285/88 e n.º 913/90.

10. Em 1995, através da Lei Federal n.º 9.131/95, foi criado o Conselho Nacional de Educação, para substituir o antigo Conselho Federal de Educação.  O novo colegiado, composto pelas Câmaras de Educação Básica e de Educação Superior, tem entre suas atribuições funcionais prioritárias a de definir Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Brasileira em todos os seus níveis e modalidades de ensino. A Lei Federal n.º 9.394/96, a nossa segunda e atual LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, revogou toda a legislação educacional anterior que dispunha em contrário, mantendo, entretanto, a plena vigência da Lei Federal n.º 9.131/95.  Mais ainda: através do seu Artigo 90, a LDB atribuiu   ao Conselho Nacional de Educação a tarefa de interpretar e resolver as dúvidas suscitadas   no período de transição legal.

11. As novas Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional de Nível Técnico foram definidas pelo Conselho Nacional de Educação, através de sua Câmara de Educação Básica, pelo Parecer CNE/CEB n.º 16/99, de 05/10/99, homologado pelo Sr. Ministro da Educação em  26/11/99 e pela Resolução CNE/CEB n.º 04/99, de 08/12/99, publicada no Diário Oficial da União em 22/12/99. Estas Diretrizes Curriculares Nacionais devem ser obedecidas por todas as Escolas que pretendem oferecer cursos de Educação Profissional de Nível  Técnico, entre os quais se inclui, obviamente, os cursos de Técnico em Radiologia , na área  de Saúde. Esta é a orientação básica que temos a oferecer a todos os Conselhos Estaduais  de Educação e a todas as Escolas do Sistema Educacional Brasileiro.

12. Algumas orientações complementares poderão ser oferecidas por esta Câmara de Educação Básica aos Sistemas de Ensino e às respectivas Escolas:

12.1. - Os cursos de Técnico em Radiologia, da área de Saúde, só poderão ser oferecidos a quem tenha 18 anos completos até a data de início das aulas, mediante comprovação de conclusão do ensino médio. Com isto atende-se à Recomendação nº 115/60 da OIT (Organização Internacional do Trabalho), permitindo-se, também, atender ao determinado pela Lei Federal nº 7394/85.

12.2.- O curso de Técnico em Radiologia, com carga horária mínima de 1.200 horas, acrescidas das horas destinadas ao estágio profissional supervisionado, exigido pelo Perfil Profissional de Conclusão do curso definido pela Escola, à luz do Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e da Resolução CNE/CEB n.º 04/99, deve se restringir à uma das cinco funções técnicas definidas no Artigo 1º da Lei Federal n.º 7394/85.

12.2.1. – A escola não pode desconsiderar que a Habilitação Profissional de Técnico em Radiologia deve ser estruturada no âmbito da área profissional  da Saúde, e que o profissional formado é, antes de tudo, um profissional da área da Saúde.

12.2.2. – O Diploma de Técnico em Radiologia, expedido e registrado por estabelecimento de ensino devidamente autorizado pelo respectivo Sistema de Ensino, com plano de curso igualmente aprovado pelo mesmo e inserido no Cadastro Nacional de Cursos de Nível Técnico do Ministério da Educação, deve explicitar a Habilitação Profissional cursada e a função técnica abrangida pelo perfil profissional de conclusão do curso em questão.

12.3.- O profissional possuidor de Diploma de Técnico em Radiologia numa determinada função técnica, por exemplo “Radiologia - setor de Diagnóstico” poderá cursar em estabelecimento e curso devidamente autorizados pelo respectivo Sistema de Ensino, curso de Especialização em Radiologia em outra função técnica prevista no Artigo 1º da Lei Federal n.º 7.394/85.

12.3.1. Os cursos de Especialização Profissional em nível técnico, estruturados nos termos das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, deverão restringir-se, cada um, a uma única função técnica legalmente estabelecida e, quanto à carga horária mínima, seguir as normas específicas do  respectivo sistema de ensino. 

12.3.2.  O título de Especialização Profissional de Radiologia poderá ser objeto de certificado de conclusão ou ser apostilado no respectivo Diploma de Técnico em Radiologia, devendo, em qualquer dos casos, explicitar a função técnica objeto do curso.

12.3.3. – É condição para o estabelecimento de ensino ser autorizado a instalar curso de Especialização Profissional em Radiologia, que o mesmo ofereça curso Técnico em Radiologia, devidamente avaliado como de qualidade  compatível com as exigências da profissão.

12.4 – Os cursos de Educação Profissional de Radiologia no nível Técnico, tanto em termos de habilitação profissional, quanto de especialização profissional, devem ser estruturados nos termos das Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Parecer CNE/CEB 16/99 e Resolução CNE/CEB 04/99, com planos de curso devidamente aprovados pelo respectivo Sistema de Ensino e por este inserido no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico, mantido pelo MEC. Até o final do corrente ano, nos termos do Parecer CNE/CEB 33/2000, permanecem válidos os cursos implantados, com a devida autorização e supervisão do respectivo Sistema de Ensino, estruturados nos termos da legislação educacional anterior, até a conclusão dos referidos cursos. 

12.5.- É possível a organização de cursos superiores de Tecnologia em Radiologia, abrangendo as cinco funções técnicas previstas pelo Artigo 1º da Lei Federal n.º 7.394/85.  Neste caso, a Escola deve se orientar pelas normas específicas da Educação Superior e, brevemente, também, pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Tecnológico, em processo de definição e elaboração  neste Colegiado, por comissão especial bicameral, da qual participa este relator.”

2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se ao Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia, nos termos deste Parecer, fundamentado no Parecer CNE/CEB nº 09/2001.

2.2 Encaminhe-se cópia à Secretaria do Estado da Educação para ciência das Diretorias de Ensino.

São Paulo, 04 de abril de 2001.

a) Cons. Bahij Amin Aur

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 18 de abril de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de maio de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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